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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Havendo número

regimental, declaro abertos os trabalhos da presente reunião.

Informo aos Srs. Parlamentares que foi distribuída cópia da ata da 1ª reunião

desta Comissão Especial, realizada no dia 3 de março. Indago ao Plenário se há

necessidade de sua leitura.

O SR. DEPUTADO ROMEL ANIZIO - Sr. Presidente, peço a dispensa da

leitura da ata.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Dispensada a leitura da

ata.

Em discussão a ata. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-la, em votação.

Os Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

Expediente.

Comunico aos nobres pares a designação do consultor Dr. Márcio Rabat para

acompanhar os trabalhos da Comissão e prestar o respectivo assessoramento

técnico especializado.

Ordem do Dia.

A presente reunião foi convocada para a definição do roteiro dos trabalhos,

bem como para deliberação de requerimentos.

Comunico, outrossim, que na manhã de hoje recebi indicação da Liderança

do PMDB para o cargo de 3º Vice-Presidente da Comissão. Dessa forma,

iniciaremos o processo de votação e, no decorrer da reunião, os Srs. Deputados

poderão, depois de assinarem a folha de votação e de posse da sobrecarta,

dirigir-se ao local de votação e selecionar a cédula, colocando-a no envelope que

será depositado na urna.

Convido o Deputado Pastor Francisco Olímpio para fazer a chamada nominal

dos Srs. Deputados.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANCISCO OLÍMPIO - O Sr. Presidente

solicita-me que faça a chamada dos Srs. Deputados.

Titulares: Deputados Chico Alencar, José Eduardo Cardozo, Paulo Delgado,

Paulo Rocha, Rubens Otoni, Rubinelli, André de Paula, Eduardo Sciarra, Jairo
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Carneiro, Mendonça Prado, Nice Lobão, Aloysio Nunes Ferreira, Rafael Guerra,

Vicente Arruda, Enivaldo Ribeiro, Pedro Corrêa, Romel Anizio, Roberto Magalhães,

Vicente Cascione, João Paulo Gomes da Silva, Lincoln Portela, Raul Jungmann,

Manato, Renildo Calheiros e Jovino Cândido.

Suplentes: Deputados Luiz Couto, Maria do Carmo Lara, Carlos Nader,

Rodrigo Maia, Ronaldo Caiado, Marcelo Castro, Antonio Carlos Pannunzio, Bonifácio

de Andrada, Bosco Costa, Zenaldo Coutinho, Leodegar Tiscoski, Mário Negromonte,

Arnaldo Faria de Sá, Luiz Antonio Fleury, Inaldo Leitão, Oliveira Filho, Colbert

Martins, Davi Alcolumbre, Marcelo Ortiz.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - De forma bem prática,

vamos dar continuidade ao processo de votação. Precisamos da maioria absoluta

dos votos.

Enquanto se completa a votação, concedo a palavra ao Relator, Deputado

Eduardo Sciarra.

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - Sr. Presidente, na reunião de

instalação da Comissão e em conversa com V.Exa., tivemos a oportunidade de fazer

comentários a respeito da maneira de conduzir os nossos trabalhos com vistas a

uma ação positiva, uma vez que o tema tem sido discutido nesta Casa há muitos

anos e, muitas vezes, os objetivos não são cumpridos e o interesse acaba sendo

esvaziado.

A PEC nº 03, de 1999, de autoria do então Deputado Federal e atual Senador

Paulo Octávio, encabeça outras 8 que versam sobre o mesmo assunto ou sobre

temas pertinentes.

Procuramos focar basicamente 3 pontos principais: a adoção da coincidência

dos mandatos eletivos — precisaremos discutir a conveniência ou não de se adotar

essa coincidência; a duração dos mandatos; e a possibilidade ou não de reeleição.

Chegamos a essas 3 vertentes por meio de análise das propostas de emenda

constitucional apensadas à PEC 03/99 e também dos contatos que mantivemos com

lideranças políticas.

Podemos também tratar de algumas questões periféricas, a exemplo da data

da posse do Presidente da República, Governadores e Prefeitos. Tramitam na Casa

algumas propostas nesse sentido. Algumas das PECs tratam de mudança de datas.
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Outra questão que também está sendo instada em diversos momentos é a

dos suplentes de Senadores. Questiona-se por que não se considerar o segundo

candidato mais votado ou a ordem decrescente de votos. Enfim, são questões que

podem e devem ser discutidas neste momento, a partir de uma vertente central: a

coincidência de mandatos, a duração deles e a possibilidade ou não de reeleição.

Se a maioria da Comissão não entender que essas propostas têm condições

de prosperar, evidentemente vamos ter o trabalho abreviado.

Na última reunião, foi considerado importante que os membros da Comissão,

representando cada partido, discutissem o assunto com a bancada, para que cada

uma procurasse um consenso. Existem 2 alternativas: convidar os Presidentes de

partidos, em bloco, quem sabe, para apresentar um posicionamento — mas

corremos o risco de o quorum ser pequeno —, ou, se entendermos mais objetivo, a

Mesa ficar à disposição para, a convite de cada bancada, expor a forma que

considera a melhor.

Gostaríamos de ouvir as opiniões. Como este é um assunto que diz respeito

ao nosso dia-a-dia político, podemos fazer isso fora da Comissão, em diversos

momentos.

É importante ouvirmos o Presidente do TSE. Já apresentamos requerimento

nesse sentido, que será votado, para ver a oportunidade e eventuais dificuldades

técnicas da proposta. Também faremos consulta formal para ver a possibilidade de

implantação da proposta ainda este ano.

Na última reunião, recebemos sugestão bastante oportuna. O Presidente,

Deputado Affonso Camargo, já se antecipou no sentido de auscultarmos a opinião

pública sobre essas questões. Gostaria que S.Exa. falasse a respeito de ouvirmos a

opinião pública para a tomada de decisão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Não há possibilidade,

por falta de recursos, de a Câmara fazer a pesquisa. Então, fizemos um pedido

informal à CNT, que faz mensalmente pesquisa de opinião pública. Remetemos

perguntas sobre duração de mandatos — 4 anos com reeleição e 5 anos sem

reeleição — e a coincidência ou não das eleições.

Pela informação que tive da CNT, até o final do mês devemos ter o resultado

dessa consulta.
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Na ocasião, informei o Deputado Jairo Carneiro que eu já estava fazendo uma

pesquisa, que estará pronta talvez na próxima semana, no Município em que tenho

representatividade muito forte. Quero ouvir o que meus eleitores estão pensando

para, democraticamente, tomar uma posição.

De qualquer forma, a Confederação Nacional dos Transportes ficou de incluir

essas 2 perguntas em sua pesquisa. Assim, vamos ter uma idéia. Isso talvez venha

a ser divulgado, porque eles sempre fazem isso. Oficialmente, não havia condição

alguma de fazer a pesquisa.

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA  - Obrigado, Sr. Presidente.

A reforma política foi um dos assuntos tratados por nós, na semana passada,

no Colégio de Líderes. A matéria não tramita em regime de urgência. O tema pode e

deve ser analisado. Existe clima favorável para conversarmos sobre isso.

Precisamos fazer com que o trabalho desta Comissão ande também fora de nossas

reuniões, para podermos agilizá-lo. Se tivermos a sinalização de que temos como

avançar, algumas propostas já poderão ser apresentadas.

Vou distribuir um quadro com esboço da síntese das propostas até hoje

apresentadas. É uma síntese de como se pode dar a coincidência, em que tempo. É

só um referencial, não é um documento para que formemos juízo ou para nos servir

de base para qualquer decisão. É somente para começarmos a suscitar e provocar o

assunto. Evidentemente, existem outras opções. A título de ilustração, estamos

distribuindo o material para que possamos fazer uma análise.

Vamos fazer consulta formal sobre a possibilidade de dar início ao processo a

partir deste ano, nas eleições municipais. Caso seja possível, a sugestão é a que se

encontra neste quadro. Se não for, por razão de tempo ou por qualquer outro

impedimento legal, há a possibilidade de se fazer isso a partir de 2006 ou de 2008,

tomando como partida a não-prorrogação de mandatos, enfim, nenhuma ação que

modifique o status quo.

Fica a sugestão, lembrando que na coluna 2004, conforme está dito, é eleição

com 6 anos, sem reeleição, só para o Executivo, excluindo-se a para Vereador.

Gostaria de colher opinião dos membros da Comissão. É fundamental a

colaboração de S.Exas. no sentido de trazer o posicionamento de seus partidos, e

até, como já falamos, definir se vamos chamar os Presidentes dos partidos para
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audiência pública ou se cada bancada deverá solicitar à Mesa a nossa ida à reunião

para dialogar.

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. Já temos o esboço do que seria o

parecer, mas queremos colher subsídios e elementos que poderão complementar

essa ação e, acima de tudo, ajudar-nos a formar juízo sobre o tema que estamos

discutindo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Antes de passar a

palavra ao Deputado Aloysio Nunes Ferreira, informo que a Mesa recebeu

requerimento do Relator solicitando a convocação, para audiência pública, do

Ministro José Paulo Sepúlveda Pertence, Presidente do Tribunal Superior Eleitoral. É

evidente que, sem a sua presença, é muito difícil continuar. Precisamos saber se há

possibilidade de o Tribunal Superior Eleitoral realizar as eleições dessa forma.

Se todos estiverem de acordo, ouviremos, prioritariamente, o Ministro

Sepúlveda Pertence, ou, se ele não puder, um representante credenciado.

Passo a palavra ao Deputado Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES FERREIRA - Caros colegas,

acabamos de aprovar requerimento de convite ao Ministro Sepúlveda Pertence para

que venha nos dizer se tecnicamente é possível para o Tribunal Superior Eleitoral

organizar eleição coincidente, em todos os níveis e tipos de mandato eletivo público.

É uma preliminar saber se é possível ou não.

Com toda a franqueza, digo aos meus colegas que, tirando essa convocação

que acabamos de aprovar, não vejo muita utilidade em outras audiências públicas.

Representante de partido? Somos representantes de partidos nesta Comissão.

Acho difícil que, dentro de uma bancada, haja posição uniforme sobre temas

que envolvem apreciação muito subjetiva da conveniência de coincidência ou não de

eleição e duração do mandato. Nessa apreciação subjetiva, há até certa dose de

cálculo pessoal, da projeção do que significaria essa ou aquela mudança na sua

vida política, na do seu Estado e do seu País.

Creio que temos todo o aparelhamento intelectual, de experiência política e

de representatividade, para adotar posição, que, seguramente, não será unânime.

Sou avesso à idéia de coincidência. Eleição a cada 2 anos é bom para o

corpo eleitoral dar o seu recado. Sei que outros pensam diferente. Que audiência
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pública vai me convencer do contrário? Algum técnico, algum jurista ou Presidente

de partido? São 30 partidos, se não me engano, hoje em condições de funcionar no

País.

Proponho que façamos o trabalho entre nós, que o Relator apresente uma

proposta, passado o prazo de emendas às PECs que vamos examinar, e que o

Relator dê o pontapé inicial e diga, na sua visão, como tem de ser organizada a

questão. A partir daí, discutiremos, ouviremos a nossa bancada e veremos se é

possível criar alguma densidade política em relação à proposta.

Sinceramente, considero perda de tempo realizarmos audiências públicas, na

quarta-feira, quando temos de participar de 4 ou 5 reuniões, sendo que nós mesmos

temos todas as condições de fazer esse trabalho no âmbito da Comissão.

Essa é a minha proposta: ouvirmos o Ministro Sepúlveda Pertence e depois

nos debruçarmos sobre o exame de proposta apresentada pelo Relator a título de

início da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Com a palavra o

Deputado Marcelo Castro.

O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - Sr. Presidente, Sr. Relator, Sras. e

Srs. Deputados, quando fui eleito Deputado Federal, em 1998, entre a minha eleição

e a posse, anunciei no Piauí que apresentaria emenda sobre a proibição de

reeleição, a coincidência das eleições e o mandato de 5 anos.

Cheguei a Brasília com minha PEC embaixo do braço. Quando comecei a

colher assinaturas, deparei-me com a PEC do então Deputado Paulo Octávio, que

trata exatamente do mesmo assunto — nunca vi tanta coincidência. A minha era

diferente da dele apenas no aspecto de que propunha mandato de Senador de 10

anos — não porque achasse que deveria ser de 10, mas porque teria de ser

aprovada no Senado, senão inviabilizaria a proposta. Minha PEC não inclui

prorrogação de mandatos, a dele sim. Por isso, naquela época, considerando a

inconstitucionalidade, a Comissão de Constituição e de Justiça a rejeitou.

No entanto, continuo com o mesmo propósito. A meu ver, a reeleição foi um

erro grave cometido pelo País, o que nos tem levado a exageros. Sou psiquiatra e

compreendo que isso é humanamente admissível. Eleição é situação de provação

muito grande. Ela mexe profundamente com o íntimo do ser. É quase uma guerra e,
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numa guerra, vale tudo. A pessoa chega a uma situação tal, a luta é tão grande, que

o que mais quer naquele momento é ganhar a eleição. Evidentemente, pessoas

passionais, em uma campanha dessas e com a chave do cofre na mão, são

tentadas a cometer excessos. É da natureza do ser humano.

Não era minha intenção tecer críticas, mas há muitos comentários e opiniões

sobre a postura do próprio ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, brasileiro da

mais alta estatura, experiência, vivência etc. e tal. Muitos afirmam que S.Exa. não

tomou as medidas necessárias para corrigir o Plano Real porque já se aproximava o

período eleitoral. Dizem, e parece que com certa substância, que se S.Exa. não

fosse parte interessada na reeleição teria posto em prática aquelas medidas

corretivas. Porém, se o tivesse feito, demonstraria que o Plano Real estava fazendo

água, o que poderia comprometer a sua reeleição. Não é uma crítica direta, mas

uma observação.

Acho também que a coincidência das eleições traz como conseqüência o

fortalecimento partidário. Por quê? Em períodos eleitorais, vamos ao interior fazer

comícios. Na condição de Deputado Federal pelo PMDB, é natural que vá ao

palanque fazer campanha para o Vereador, o Prefeito, o Deputado Estadual, o

Governador, o Senador e o Presidente da República do PMDB. Hoje, não é assim; é

uma confusão. Como as eleições não são coincidentes, o que se diz em um

Município não é o mesmo que se diz em outro. Hoje, Deputado Federal do PMDB

sobe no palanque de Prefeito do PFL porque dele recebeu apoio e é obrigado a

elogiar a sua administração. Em outro Município, está no palanque do seu próprio

partido, e a conversa é diferente.

Ao longo do tempo, deixamos de analisar o quanto a falta de coincidência foi

prejudicial à homogeneidade, à uniformização e ao fortalecimento dos partidos.

Sou absolutamente favorável ao financiamento público de campanha, mais

um reforço ao raciocínio da coincidência. Se não, iríamos gastar mais dinheiro

público. A opinião pública não consegue entender bem esse aspecto do

financiamento público — e sabemos bem como as coisas funcionam nos bastidores

— para a moralidade política do País. Com certeza, se for feita uma pesquisa,

veremos que a opinião pública será contra. Imaginem ainda se disséssemos que

iríamos pegar o dinheiro do povo e gastá-lo de 2 em 2 anos.
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Outra situação que vem ocorrendo — e esta Comissão terá de nos ajudar

nisto — é a mudança domiciliar de Prefeitos. O Prefeito gostou da vida no cargo.

Como seu mandato está para se extinguir, ele já se prepara: muda o domicílio

eleitoral para outro Município e, assim, burla a própria reeleição. É outro aspecto que

precisamos avaliar e coibir. Não tenho conhecimento de nenhum caso concreto, mas

já ouvi dizer que há Prefeitos trocando Prefeituras: “Você vai ser Prefeito do meu

Município e eu vou ser Prefeito do seu”. É uma brecha na lei, que naturalmente não

atinge os objetivos que desejamos alcançar.

Nosso colega Deputado Aloysio Nunes Ferreira indagou se seria possível a

eleição coincidente. Claro que é. Em 1982...

O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES FERREIRA - Solicito a palavra para

esclarecer que o convite ao Ministro Sepúlveda Pertence foi feito com o objetivo de

saber se, hoje em dia, tecnicamente, o Tribunal está aparelhado.

V.Exa. fez bem em lembrar que, em 1982, houve coincidência de eleições,

inclusive com o voto vinculado. Foi minha primeira eleição. Quase morri. Nunca

mais, pelo amor de Deus. Quando ouvi V.Exa. falar em subir no palanque de

candidatos a Prefeito e a Vereador, fiquei apavorado.

O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - A eleição de 1982 foi coincidente.

Votamos para Vereador, Deputado Estadual, Deputado Federal, Governador do

Estado e 2 Senadores.

Ainda por cima, Marco Maciel, Líder do PDS naquele tempo, usou o artifício

de vincular os votos. Além disso, fizeram uma chapa — que mudou toda a nossa

tradição — em que se colocava o nome ou o número do candidato. Criou-se um

clima danado. Parecia que todo mundo ia errar, que ninguém acertaria o voto. Por

outro lado, foi a eleição em que houve o menor número de votos brancos e nulos.

Todo mundo levava sua anotação, chegava lá e só fazia copiar. Houve muito acerto.

Já temos essa experiência de votar de Vereador a Presidente da República, pois o

nosso povo é muito mais inteligente do que às vezes julgam que seja.

O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES FERREIRA - Lembro de um slogan:

“PMDB de ponta a ponta”.

O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - PMDB de ponta a ponta.
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Se as eleições são coincidentes, isso vai uniformizar, homogeneizar e

fortalecer os partidos. É estranhíssimo subir em um palanque e pedir voto para

Prefeito do PFL — e digo PFL porque no Piauí há confronto com esse partido —,

para Governador do PT, para Senador do PTB... Não é possível uma coisa dessas.

Essa anarquia só existe porque não há coincidência. Prefeito e Vereadores eleitos,

que estão exercendo o mandato, não têm o menor compromisso com o que está

acontecendo naquele pleito. Porém, se as eleições fossem coincidentes, o discurso

se afinaria. Inclusive os temas nacionais iriam se fundir aos locais, porque os

discursos teriam de abordar a situação local, bem como os grandes temas nacionais.

Com certeza, a coincidência de eleições traria benefício muito grande para o

País.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Passo a palavra ao

Deputado Eduardo Sciarra, Relator.

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - Informo aos 2 companheiros que

chegaram agora que a cédula distribuída é simplesmente uma provocação para

fazermos uma simulação. Não é nada conclusivo, apenas uma orientação.

O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - Sr. Relator, essa proposta não se

refere a Presidente nem a Prefeito. Entendo que onde está “para Vereador” seja

“para Vereador e Prefeito”.

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - Na última coluna consta Prefeito

e Vereador.

O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - Não, só tem Vereador aqui.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Está abreviado: “Pref.”,

de Prefeito.

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - E Governador e Presidente na

segunda linha.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - É “Pref.” e não “Para”.

Com a palavra o Pastor Francisco Olímpio.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANCISCO OLÍMPIO - Sr. Presidente, demais

companheiros, nossa Comissão vai influir muito na reforma política que vem sendo

debatida.
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Creio que existe algo na orientação do nobre Relator que pode se chocar com

a cláusula pétrea do direito de votar e de ser votado.

Na última coluna, eleição com 6 anos, sem reeleição...

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - Não do Vereador, só do Prefeito.

Fiz essa observação quando distribuí: só do Prefeito, só dos cargos do Executivo.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANCISCO OLÍMPIO - Creio também que a

reforma política de que se fala não pode cercear o livre exercício da cidadania de

votar e ser votado. Por aí está se falando numa lista negra que tirará o direito de se

votar na pessoa que se quer para se votar em partido dizendo que, com isso, se está

fortalecendo o partido. Acho que isso não fortalece nada. Temos o direito de votar e

de sermos votados.

Venho dizendo que essa reforma é a ressurreição dos cadáveres políticos

mortos há 20, 30 anos, e que depois serão apresentados pelos partidos e pelos

caciques políticos. Acho que quem não tem medo de enfrentar o povo quer votar e

ser votado. Conheço pessoas que foram Senadores e candidatos a Deputados e por

pouco não se elegeram. E, se for agora, no mano a mano, não se elegem. Mas,

amparados e indicados por um partido, me tirem da lista, porque sou quase nada.

Sou quase nada, não; sou cristão, sou alguma coisa diante de Deus. Nada diante

dos homens, porque quem não tem dinheiro e posição tem dificuldade para lutar

com os grandes. Por isso, é importante o direito livre e democrático de votar e de ser

votado.

Quanto à distribuição das audiências públicas, Sr. Presidente, acho que a

palavra do Deputado Aloysio tem conotação muito forte. Essas audiências públicas

não refletem a verdadeira opinião do eleitorado. Teremos de criar uma maneira de

ouvir essas pessoas. Depois vou apresentar uma sugestão à Presidência e à

Relatoria para que os Deputados que fazem parte da Comissão, nos seus Estados,

possam realizar, através das Assembléias Legislativas, pesquisas de opinião ou

votações simuladas, alguma coisa assim, para, depois, serem analisadas aqui.

Audiências públicas não vão resolver os problemas dos Estados. É o meu

pensamento.

O Presidente se referiu a Municípios onde ele recebe muitos votos. Temos

alguns assim. Fui votado em todos os Municípios do meu Estado. Quero dizer que é
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muito importante ouvir a opinião do povo, mas a decisão deve ser nossa, do Plenário

das Comissões — aqui, inclusive, censuro o espaço dado às Lideranças. Os Líderes

tomam todo o tempo dos partidos no plenário, e os outros Deputados não têm

oportunidade de dizer nada. Como gosto de falar muito, já estou começando a falar

desde agora. Todo Deputado tem o direito de expressar sua opinião.

Concordo com o nosso Relator. Esse mapa de orientação está muito bom. Se

notarmos que alguma coisa está mais ou menos, poderemos conversar

pessoalmente ou apresentar algo por escrito.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. DEPUTADO JEFFERSON CAMPOS - Só para um esclarecimento, se

V.Exa. me permite.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO JEFFERSON CAMPOS - Aqui há uma tabela, uma

indicação. Talvez eu não tenha pego a explicação inicial. Nas eleições com 9 ou 10

anos para Senador, qual seria o fundamento? Só para coincidir? Só para a primeira

eleição?

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - Para a eleição de 2006, se

prevalecer a proposta de se iniciar em 2004, para haver coincidência. Isso estaria

nas disposições transitórias. Só a eleição de 2006 para o Senado. O mandato teria

de ser de 9 anos para chegar em 2015, quando então haveria a segunda

coincidência. A primeira seria em 2010. Isso tudo na possibilidade de se aprovar

para 2004. Se não, há alternativa de aprovar para 2006 ou para 2008. Aí, muda-se

esse quadro, e existe alternativa. É só uma sugestão para iniciar a discussão. Os 9

anos farão parte das disposições transitórias. Os 10 anos, depois, seriam outra

possibilidade para haver a coincidência. Se ampliarmos o mandato de Deputado

para 5 anos, para haver a coincidência, só se o Senador estiver com 10 anos ou

com 5, o que dificilmente passaria no Senado.

O SR. DEPUTADO JEFFERSON CAMPOS - A eleição geral unificada

aconteceria em que ano?

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - Em 2010, 2012 ou 2014.

Depende de quando se iniciasse o processo.
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O SR. DEPUTADO JEFFERSON CAMPOS - Então, o mandato vai ser

prorrogado?

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - Prorrogado, não. Ampliado. Se for

ampliado, não há nova eleição.

O SR. DEPUTADO JEFFERSON CAMPOS - Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Não há mais ninguém

inscrito para falar. Vou sintetizar o que percebo aqui, para minha alegria. Já

havíamos falado na primeira reunião, e isso foi confirmado hoje pelas declarações,

que existe consenso e também que, se criamos uma Comissão Especial, é para que

os seus membros definam o que é maioria e o que é minoria.

Os membros da Comissão Especial é que vão votar no momento certo, tanto

que pedimos a cada um que procurasse ouvir seu respectivo partido. Neste

momento, olho para o Deputado Chico Alencar, do Partido dos Trabalhadores, de

maior expressão numérica na Casa, o partido do Governo, para sentir qual a

tendência, pois o PT é mais disciplinado que os outros — temos de reconhecer.

Vejam o que aconteceu com a outra Comissão sobre reforma política.

Audiências públicas mais audiências públicas. Discutiu-se muito, parecia que ia ser

aprovada uma fórmula e, na última hora, dá-se o regime de urgência como

superado, como estampam os jornais de hoje. Provavelmente, já se chegou à

conclusão de que morreu e está sepultado. Tem sido a tradição das Comissões de

reforma política, partindo daquele famoso princípio de que time que está ganhando

não se muda. É a famosa resistência às mudanças.

No caso do tema que vem sendo abordado nesta Comissão, o problema não

é tão grave porque não mexe com o voto, mas com a coincidência de eleições e

duração de mandatos. Então, não vai prejudicar ninguém nem dificultar a eleição. É

mais fácil de se chegar a uma conclusão, mesmo sendo um ponto fundamental.

Se trouxéssemos aqui todos os Presidentes de partido, ficaríamos 2 ou 3

meses ouvindo-os sem nenhuma finalidade. Por exemplo, os representantes do

PMDB conversariam com a Comissão Executiva do partido. O Deputado Chico

Alencar consultaria o PT, José Genoíno e o comando do partido. O Deputado

Eduardo Sciarra, o PFL. Eu, do PSDB, o Deputado Aloysio. Então, poderíamos

chegar a uma conclusão sobre a viabilidade. Poderemos chegarmos à conclusão de
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que a maioria é contra a coincidência, contra os mandatos de 5 anos sem reeleição,

para, no fim, chegarmos à conclusão de que ela é inviável. A nosso ver, não temos o

direito de perder tempo. Somos representantes do povo, temos que trabalhar e não

podemos perder tempo.

Quero ouvir a opinião do Deputado Chico Alencar, político experiente. Como

S.Exa. vê a condução desse processo?

O SR. DEPUTADO CHICO ALENCAR - Obrigado, Deputado Affonso

Camargo, pela deferência.

É claro que represento aqui a expressão coletiva do que a bancada do PT

determinar, pactuar e consensuar. Não temos ainda posição definida quanto a isso,

mas é evidente que, à parte a questão momentosa da lista partidária preordenada,

objeto de tanta polêmica inclusive dentro do PT, há razoável grau de unidade em

relação à superação do financiamento privado, particular, de campanha, como vigora

hoje. Isto no PT.

É claro que a maior coincidência de eleições possível, sem elidir as diferenças

de uma eleição municipal para uma nacional, ajuda não só no controle do

financiamento das campanhas como na austeridade de gastos. Entendo esta

Comissão como de reforma política, não como de calendário eleitoral. Não existe

calendário eleitoral stricto sensu. Isto aqui é altamente político. Então, meu

compromisso inicial é apenas de me empenhar em ouvir a bancada. Não pude vir na

reunião anterior, mas na próxima vou trazer algumas propostas.

O que enfrentamos, com a democratização do País, é um certo cansaço da

população, e muito perigoso. É importante haver a rotina eleitoral, isto é próprio da

democracia, mas não se pode banalizar a eleição, porque muitos excluídos, que

estão na base da pirâmide social, podem dizer: “Vem aí a eleição, vou arrumar meu

tijolinho, minha casa ou, quem sabe, um emprego temporário para distribuir

prospectos”. Muita gente pensa assim: eleição é tempo de melhorar o debilitado

caixa familiar. E não é isso. Mesmo nos menores Municípios, não é isso. Talvez

possamos conseguir uma coincidência democrática, que não signifique prorrogação,

como está proposto aqui. Há essa preocupação. Essa tabelinha é muito boa.

Estamos pensando aqui em um futuro que não nos pertence. Em geral, todo

mundo que exerce uma função política é muito imediatista. Sua visão só alcança o
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tempo de seus mandatos. Já que, com algumas poucas exceções, em 2015 já

estaremos fora da vida política direta, pela representação, acho que esta Comissão

lida com grandezas. Comprometo-me em fazer uma discussão com a bancada e em

trazer as primeiras propostas.

O Governo tem mantido posição da qual discordo, ou seja, fica meio à

margem, diz que esse assunto é exclusivo do Congresso. Vou mais além: seria bom

tomar a temperatura do nosso Governo, altíssima em outras questões. Qual a

opinião do Governo? Assumo essa tarefa, para a qual fui desafiado pelo Deputado

Affonso Camargo, e, na próxima reunião, trarei aqui as primeiras pistas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Muito bem, Deputado

Chico Alencar. Esse desafio não é só para V.Exa., mas para todos os membros da

Comissão. Procurem ouvir seus partidos porque, em breve, vamos ouvir a opinião de

cada um dos membros e chegar à conclusão sobre se é viável ou não aprovar

alguma proposta.

Com a palavra o Relator.

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - Poderemos fazer isso no nosso

dia-a-dia, no plenário. Em qualquer momento, podemos formar juízo em relação a

essa questão. Temos de ser mais objetivos.

Só quero ressaltar — evidentemente não seria preciso, mas não foi aqui

manifestado e tenho certeza de que todos pensam da mesma forma — que é um

assunto de reforma política. Não tenho a menor dúvida, é isso mesmo.

Hoje, com a não-coincidência, Prefeitos estão na metade dos seus mandatos,

enquanto os Governadores e o Presidente da República estão praticamente

assumindo. A máquina ficou parada 8 meses. Não se podia assinar convênio. Aí,

entram o Presidente e os Governadores, e se passam, às vezes, mais 6 ou 7 meses

nessa situação. Então, o mandato de 4 anos de um Prefeito acaba sendo

prejudicado em mais de um ano em função da descontinuidade administrativa. É

muito ruim para o País, sem falar dos custos diretos de uma eleição.

Concordo com V.Exa., Sr. Presidente: é fundamental que os membros da

Comissão colham opiniões nos seus partidos.

Obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Tem a palavra o

Deputado Eliseu Padilha.

O SR. DEPUTADO ELISEU PADILHA - Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs.

Deputados, quero associar-me à manifestação do Deputado Chico Alencar no

sentido de grifar, com letras bem marcantes, nosso cuidado com a reforma política.

Indiscutivelmente, teremos aqui um espectro bastante amplo, que vai além da

coincidência e da duração dos mandatos. Vamos cuidar também da conveniência ou

não do financiamento público, de termos maior ou menor capacidade de fiscalização

no processo eleitoral.

Vivemos, na nossa opinião, tempo bem conveniente para essa discussão. O

espectro avantajado da discussão trará seguramente participação um pouco maior,

tanto nas nossas discussões quanto no acompanhamento por parte da sociedade.

Tínhamos também de nos esforçar para trazer a representação mais ampla possível

da sociedade, fora a que fazemos, a representação política. A sociedade tem muito

de controle social hoje. Se formos analisar a máquina administrativa municipal,

verificaremos que ela está institucionalmente sob o comando do controle social, dos

conselhos municipais. Na administração estadual, há vários conselhos estaduais

obrigatórios, e, mesmo no Governo Federal, inúmeras participações de controle

social.

Em vez de buscar maior participação da representação política aqui presente,

talvez fosse mais conveniente trazer representantes da base da sociedade não

envolvidos diretamente com o processo eleitoral, indiscutivelmente o destinatário

número um desse projeto.

Pessoalmente, sou favorável às regras gerais introduzidas aqui como matéria

de discussão, com algumas sugestões. Evidentemente, vou conhecer o pensamento

da bancada e trazer aqui, segundo o desafio do nosso Presidente, a voz do partido.

Vou tentar vencer essa etapa de conversas formais com o partido, através da sua

Comissão Executiva. Contudo, quero deixar claro que analisamos tema de ampla

momentaneidade e de grande interesse da base da sociedade. Portanto, a

comunicação é fundamental para engajar a sociedade nesse processo.

Eu, por exemplo, já incluí no meu site a coincidência ou não de eleições —

acho que soa bem na opinião pública — de Vereador a Presidente da República,
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tempo de mandato, com ou sem reeleição. Acho que a freqüência tem sido boa, mas

também vou ouvir o partido, evidentemente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Com a palavra o

Deputado Jefferson Campos.

O SR. DEPUTADO JEFFERSON CAMPOS - Sr. Presidente, associo-me aos

pares que me antecederam. Quero dizer ao nosso querido Ministro Eliseu Padilha

que nós, do PMDB, vamos consultar nossa base e realmente trazer a posição do

partido sobre assunto tão palpitante como este.

Quero dizer também que deveríamos fazer um levantamento sobre o custo da

eleição, que seria muito interessante discutir com a sociedade. O Deputado Eduardo

Sciarra ressaltou muito bem o fato de a eleição movimentar uma gama de pessoas,

e o Deputado Chico Alencar, a expectativa que hoje se tem na população de, com a

eleição, conquistar a tal distribuição de riqueza. Não deveria ser dessa forma, mas

infelizmente é o que ocorre. As eleições movimentam a economia dos Municípios,

dos Estados e do País. Esta é a realidade atual.

Muitas cidades fazem das eleições o momento de se ter alguma renda. É uma

forma diferenciada, quase exclusiva, brasileira, de fazer distribuição de renda,

melhor até do que fazem muitos governantes.

Sr. Presidente, também vamos solicitar à Assessoria da Comissão, se houver

possibilidade, a realização de um estudo sobre gastos, financiamentos, o quanto

normalmente se movimenta, até para termos subsídios em favor da economia que

se faz com a concentração de eleições.

É a solicitação verbal que faço a V.Exa, se houver possibilidade de se

materializar, através da nossa Assessoria, o levantamento de gastos. É claro que as

prestações de conta são peças fictícias dos candidatos e dos partidos, todos

sabemos, mas teríamos uma idéia desse custo.

É evidente que vamos ouvir a base, o partido, para não trazer aqui somente a

expressão do nosso pensamento. Em princípio, nos agrada, e muito, a idéia da

concentração, ou seja, que o País tenha realmente um delineamento positivo e único

nas campanhas, como bem frisado aqui, envolvendo todos em um único tema, além

de criar o interesse, por exemplo, de o Prefeito apoiar o Governador. Hoje persiste
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uma verdadeira Torre de Babel: uns apóiam um Presidente de um partido, outros,

Deputado de outro partido, Governador e Vereador de outro, e assim por diante.

Acredito que a unificação do processo vai desmontar essa Torre de Babel,

acompanhada da verticalização, é claro, fazendo com que as pessoas sobrepujem

seu desejo pessoal e coloquem o partido acima dos seus interesses pessoais,

entendendo que o partido é maior do que seu mandato. Se não o fosse, não

estaríamos tão intrinsecamente ligados ao partido.

É o meu posicionamento. Faço essa solicitação e digo que, acompanhando o

nosso querido Ministro, vou conversar com o PMDB, com sua pluralidade de

pensamento. Vou levar esse assunto tão palpitante ao nosso partido e trazer o

consenso existente na nossa bancada.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Deputado Jefferson

Campos, o nosso assessor está lá atrás prestando atenção à reunião. Quero

informar que já foi aprovado o requerimento da vinda do Ministro Sepúlveda

Pertence, que vai analisar as despesas da Justiça Eleitoral.

Com a palavra o Deputado Vicente Arruda.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Sr. Presidente, quando fui indicado

para esta Comissão, não dei muita atenção ao fato. Pensei que seria apenas mais

uma tentativa, porque desde a democratização do Brasil se fala em coincidência de

mandato.

À medida que reflito sobre o tema, percebo que não podemos ter um

pensamento ligeiro sobre o assunto. Temos de aprofundar a discussão sobre as

conseqüências da coincidência das eleições, sobretudo na Federação.

Se o Presidente da República vai ser eleito junto com o Vereador, vai

prevalecer a situação nacional ou a local? E em relação à estrutura dos partidos, já

que temos a verticalização, como funcionariam os acordos regionais? Tudo isso teria

de ser inteiramente modificado. As conseqüências sociais, políticas e econômicas

são muito profundas. É uma verdadeira reforma política.

Com a unificação do processo eleitoral haverá pelo menos uma conseqüência

muito séria: a eleição do Presidente da República vai sufocar a eleição nos
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Municípios. Os problemas locais vão perecer sob a influência da mídia orientada

sistematicamente para a grande eleição do Presidente da República. No que se

refere sobretudo à questão das verbas para campanhas, como vamos lidar com

isso? Sem falar da influência da corrupção, do dinheiro que corre na eleição para a

Presidência da República.

Temos de examinar tudo com muito cuidado. É verdade: a mídia influencia a

campanha presidencial, que envolve muitos recursos e grandes interesses, o que

pode prejudicar a dos Estados e Municípios.

Preocupa-me também a reforma de meia-sola que vem sendo apresentada,

porque aquilo não é reforma. Aqui, sim, poderemos realmente transformar esta

Comissão num fórum nacional de debates sobre a reforma política. A coincidência

de eleições é apenas a ponta do iceberg; há uma série de pontos a serem discutidos

que poderão revolucionar a política nacional. Não é algo de que possamos passar

por cima e dizer: “Vamos fazer”. Precisamos analisar, como disse o Deputado

Jefferson Campos, as conseqüências eleitorais, financeiras, econômicas, o destino

da Federação, a natureza e a estruturação orgânica dos partidos, a verticalização do

partido como entidade nacional, as coligações. Tudo isso vai surgir na esteira da

adoção da coincidência das eleições.

Por conseguinte, é preciso que cada um de nós tenha isso em mente para dar

bom andamento aos trabalhos desta Comissão. Sei que o Presidente quer

acelerá-los, mas o ritmo deve ser mais cadenciado, sem descuidar dos despojos do

caminho, que podem ser graves.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Antes de passarmos à

apuração dos votos da eleição do nosso 3º Vice-Presidente, quero informar ao

Deputado Vicente Arruda que tenho procurado não perder tempo. Como disse antes,

não temos o direito de perder tempo, somos representantes do povo. Disse também

— V.Exa. não estava presente — que temos de valorizar os membros da Comissão,

porque V.Exas. representam os partidos.

Decidimos que cada um consultará o seu partido e trará a sua opinião, na

medida do possível. Assim, sentiremos a tendência da Comissão. Trata-se

realmente de uma reforma política, e mais importante que qualquer outra na

Constituição. Não se trata de lei ordinária vinda de outra Comissão. Vamos mudar a
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Constituição. Então, temos de sentir a tendência da Comissão. Se acharmos que

qualquer mudança não será aprovada, não adianta ficar ouvindo “a”, “b” , “c” ou “d”,

porque não vai resolver.

O nobre Deputado Jairo Carneiro falou, na primeira reunião, em pesquisa de

opinião pública. O Deputado Eliseu Padilha já vem disponibilizando no seu site 2

perguntas. Qualquer um de nós pode fazer isso. Já mandei fazer uma pesquisa no

meu Município, onde recebi maior votação, para saber a opinião do povo a respeito

disso. Informalmente, consegui que a CNT incluísse 2 perguntas na sua pesquisa

mensal, uma sobre duração de mandato e outra sobre coincidência de eleições. De

qualquer forma, vamos obter informações.

Com a palavra o Relator.

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - Sr. Presidente, caros colegas, fiz

alguns contatos com o Dr. Bolívar Lamounier, pesquisador altamente qualificado.

Por recomendação dele, mantive contatos com o Dr. Cintra, Consultor do quadro da

Consultoria Legislativa da Casa. Nas palavras do Dr. Lamounier, o Dr. Cintra é um

cientista político. Conversei com ambos. Eles não dispõem de material de estudos,

de trabalhos realizados a respeito do tema. De qualquer forma, considerando a alta

relevância do debate, se prontificaram a colaborar. Também está presente na

Comissão o Consultor Dr. Márcio, de quem se poderiam colher informações

eventualmente disponíveis.

 Creio, Sr. Presidente, que foi importante o contato de V.Exa. com a CNT.

Não sei se seria o caso também de fazer a solicitação a outro instituto de pesquisa

que tenha interesse em revelar para a sociedade e para o Poder Legislativo o

sentimento dominante do povo brasileiro a respeito. Esses grandes institutos de

pesquisa existentes no Brasil podem, até por questão de marketing, para projetar a

imagem da sua instituição, se desejarem, assumir os ônus e realizar pesquisa dessa

natureza.

É a nossa sugestão. Espero que V.Exa. a leve em consideração.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Com a palavra o

Deputado Marcelo Castro.

O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - Sr. Presidente, Sr. Relator,

durante minha fala esqueci de mencionar que, no ano passado, apresentei 2 PECs,
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uma delas cópia fiel do que foi apresentado neste quadro. É exatamente isto aqui. A

minha emenda assenta aqui 100%. E apresentei uma segunda PEC, em que trato

apenas dos próximos mandatos de Prefeito e Vereador.

Quer dizer, os Prefeitos e Vereadores eleitos em 2004 teriam um mandato de

apenas 6 anos. Aqui atende a todos os gostos. Pude observar que o tema da

reeleição tem muitos a favor e muitos contra. Como notei certa dificuldade para

aprovar essa sugestão, abandonei minha tese central, da qual tenho convicção —

abandonei, não, apresentei alternativa, outra PEC de minha autoria, tratando apenas

dos mandatos de Vereadores e Prefeitos, que, a partir de 2010, ficariam como são

hoje: de 4 anos, com direito à reeleição. Então, se V.Exa. quiser, pode se servir das

duas propostas.

Outro argumento que me veio à lembrança agora: a próxima eleição é para

Prefeitos. Uma coisa é administrar visando ao futuro, à criação de infra-estrutura, ao

bem-estar da população em período não-eleitoral; outra coisa é o Prefeito, o

Governador ou o Presidente administrar em período eleitoral.

Vamos ver na prática o que acontece hoje. O Prefeito é eleito e assume com

sua equipe. Todos nós, administradores públicos, sabemos que se leva um tempo

para afinar idéias. Muitas vezes se recebe o Município com traumas e transtornos,

como por exemplo, a renegociação da dívida com o INSS, a conta de energia

elétrica atrasada etc.

Quando a equipe se afina e começa realmente a trabalhar, já se está no meio

do ano. Então, são pelo menos 6 meses de arrumação. Passa aquele primeiro ano,

entra o segundo. Já é ano de eleição, e o Prefeito tem candidato a Deputado

Estadual e Federal, a Governador, tudo mais. Ora, o Prefeito não pode se dar ao

luxo de ficar afastado da eleição. Por quê? Se os seus candidatos não tiverem mais

votos que o adversário, ele marca ponto negativo para sua reeleição futura. Então,

ele é obrigado a sair da administração para participar da eleição.

Assim, a parte administrativa deixa de ser a verdadeira prioridade do

Município. O que vale é a prioridade da eleição. Entre uma obra de infra-estrutura

local e uma politicamente mais lucrativa, não tenham a menor dúvida de que o

Prefeito ou o Governador vai escolher a segunda opção, porque a pele dele está em
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jogo. É outro aspecto que devemos considerar quando formos discutir a coincidência

das eleições.

O nobre colega Vicente Arruda se referiu a isto: que tema vai prevalecer? O

nacional, com influência da mídia e tal, ou os municipais? Já temos experiência

acumulada. Em 1982, houve eleição com vinculação de votos. Éramos obrigados a

votar num partido só, de ponta a ponta. O que aconteceu? Nas grandes cidades,

onde o vínculo é menor, os candidatos majoritários puxaram o restante da chapa.

Por exemplo, no meu Estado, o Piauí, era candidato a Governador pelo PMDB,

naquela época, o Senador Alberto Silva. Ele disparou com os votos da Capital. Dos

19 Vereadores, fizemos 14. Por quê? O eleitor votava nele para Governador e aí, na

chapa, descia e votava no Deputado Federal, no Deputado Estadual e no Vereador,

menos para Prefeito da Capital. Fizemos a maioria dos Vereadores, em função de o

voto ter sido puxado pelo tema estadual.

Quando partimos para o interior, levamos uma taca grossa, porque naquele

tempo o PDS, com toda a estrutura da ARENA, era muito mais forte. Por quê?

Porque o eleitor estava vinculado ao Vereador e ao Prefeito. Ali, o tema municipal é

mais importante que o estadual ou federal.

Na minha percepção, vai haver um “mesclamento” entre a vida municipal e os

grandes temas nacionais, um influenciando o outro. Quanto menor o Município,

maior a valência dos temas municipais. Quanto maior o Município, maior a dos

temas nacionais — isso já aconteceu e deverá continuar acontecendo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Com a palavra o

Deputado João Paulo Gomes da Silva. Em seguida, o Relator vai finalizar.

O SR. DEPUTADO JOÃO PAULO GOMES DA SILVA - Meus cumprimentos

ao Presidente, ao Relator e aos demais companheiros da Comissão. Quero dizer

que esta matéria, coincidência de eleições e duração de mandatos, ronda nossa

atividade desde sempre. Essa discussão merece ser feita, sim. E se a Comissão

entender que a coincidência deva ser efetivada, que não se faça via prorrogação de

mandatos, seja de Vereador,  seja de Deputado, seja via mandato tampão, que seria

terrível. Então, que se faça um cronograma que não privilegie nem prejudique

qualquer segmento político deste País.
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Evidentemente, com a abertura dos debates, matérias que já foram objeto de

discussão em outras Comissões também poderão ser acolhidas no seio desta

Comissão.

Parece-me que a reforma política, do jeito que está proposta, não terá

seqüência nesta Casa, pelo menos a curto prazo. Foi a informação que recebi via

imprensa. Eu, que me opus à reforma como foi proposta, estou feliz. A lista fechada,

além de ser inconveniente para o eleitor, é flagrantemente inconstitucional, e não

estou sozinho nesse ponto de vista.

Fui professor de Direito Constitucional e conversei com várias cabeças

coroadas — a minha não é — sobre esse tema. Extraí delas o mesmo entendimento,

isto é, que a lista fechada significa uma agressão intolerável à Constituição Federal.

Mais ainda, que o financiamento público de campanha, não tenham dúvida, é

inconveniente por todas as razões em todos os quadrantes em que se queira

examiná-lo. Num primeiro momento, ele não ilide a aplicação de recursos privados

na campanha, de jeito nenhum. Num segundo momento, não iguala as condições de

todos os candidatos. Os desníveis continuarão a existir porque ele não detém a

participação dos recursos privados na campanha.

O financiamento público traz uma série de outros inconvenientes. Será

necessário aumentar a carga tributária, que já não é baixa neste País, para extrair

recursos que patrocinem campanhas políticas.

Estou feliz, repito, com o contratempo que se abateu ontem sobre essa

proposta da reforma política.

Para finalizar, a proposta ainda embute uma prorrogação oblíqua dos atuais

mandatos, como é o nosso caso, Deputados Federais, nos termos da proposta do

Relator, Parlamentar que respeito muito. Estabeleci com S.Exa. um debate

permanente e democrático, mas não me demovi da minha posição nem S.Exa. da

dele. Cumprimentei-o porque prevaleceu a sua proposta. Fui voto vencido, inclusive

sob constrangimento, porque quando se tem de divergir de pessoas tão ilustres,

como fiz, dá impressão de que o errado sou eu. Apesar de estar no quinto mandato,

cheguei recentemente à Casa. Vim para aprender, e logo me jogam numa fogueira

dessas. Agora, tenho de resgatar meu compromisso perante o eleitorado. Então,

estou feliz porque a proposta apresentada pelo Relator, Deputado Ronaldo Caiado
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— a quem rendo as minhas homenagens —, num primeiro momento, no que

concerne à lista fechada, é inconstitucional e inconveniente. Num segundo

momento, o financiamento público de campanha é terrível, porque faria aumentar a

carga tributária neste País e não ilidiria a aplicação dos recursos privados na

campanha.

Quanto à prorrogação de mandatos, penso que é outra proposta infeliz, que

jamais deveria ter sido formulada. Esta é, aliás, uma preocupação que tenho e que

já apresentei desde o início: que a coincidência de mandatos, se esta Comissão e

esta Casa entenderem que deva ser feita, não se faça via prorrogação de mandatos

ou mandato tampão. Seria o caso de estabelecer um cronograma para que essa

coincidência fosse alcançada a longo prazo, com dilação dos mandatos, porque

quando o eleitor vai à urna, ele tem de estar consciente de que está votando em

alguém para cumprir o mandato com fim determinado naquele momento. Esta é a

minha visão.

Alguém citou o voto vinculado. O curioso é que a ditadura militar, que teve

muitos acertos neste País, vinculou o voto, o eleitor. E uma decisão do Tribunal

Superior Eleitoral acabou vinculando os nossos candidatos. Enquanto a ditadura

vinculava o voto, o eleitor, a decisão do TSE acabou vinculando os candidatos e as

coligações. Fez uma vinculação diferente, que, a meu juízo, também não foi

democrática e não espelhou a nossa vontade.

Hoje de manhã, numa palavra que dei no Conselho de Ética, eu dizia da

necessidade de impedir, através de lei — e este parece ser o foro adequado para

isso —, que os Tribunais Eleitorais continuem legislando em matéria de eleição. A

despeito de estarem disciplinando, via resolução, a postura dos juízes e funcionários

do Tribunal, eles acabam legislando e até afrontando a legislação que elaboramos

nesta Casa. Deveríamos expressamente sinalizar para o Tribunal Superior Eleitoral

e outros  no sentido de não legislarem e de, nas resoluções, se cingirem à

regulamentação da postura dos juízes e funcionários.

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Já recebemos o sinal de

que a Ordem do Dia se iniciou.

Vamos fazer a apuração dos votos.
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Solicito ao Pastor Francisco Olímpio que proceda à apuração, como fez da

outra vez. (Pausa.)

O número de sobrecartas coincide com o número de votantes e assinaturas.

Anuncio o resultado: foi eleito para o cargo de 3º Vice-Presidente da

Comissão o Deputado Eliseu Padilha, com 19 votos nominais, correspondentes às

assinaturas.

Parabéns a S.Exa.

Convoco reunião para a próxima quarta-feira, às 14h30min.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a reunião.


